
PORTARIA Nº 476, de 17/04/2024 - GAB/FASEPA

Dispõe sobre a delegação de competência para prática de

atos de gestão, execução orçamentária e financeira, atos

administrativos e disciplinares da Fundação de

Atendimento Socioeducativo do Pará - FASEPA e outras

providências.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ,

no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pelo Decreto Governamental de 02 de

fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 de fevereiro de 2023, bem como nos

termos da Lei Estadual nº 5.810/94 e da Lei Estadual nº 8.972/2020,

RESOLVE:

Art. 1º - Delegar competência à Diretoria Administrativa Financeira DAF as seguintes

atribuições:

I Autorização para a realização de viagens nacionais em missão oficial ou de estudos e

concessão de diárias, nos termos do art. 14, inciso V, e art. 19 do Decreto Nº 3.792 de 22 de

março de 2024;

II Assinatura de Nota de Empenho e Ordem Bancária para a concessão de diárias, nos

termos dos arts. 4º a 8º do Decreto Nº 3.792 de 22 de março de 2024;

III Aprovar a prestação de contas do agente público, nos termos do art. 24 do Decreto Nº

3.792 de 22 de março de 2024;

IV Orientar os procedimentos referentes ao encerramento do exercício financeiro;

V Reconhecer e autorizar despesas de exercícios anteriores decorrentes de folha de

pagamento;

VI Assinatura de Nota de Empenho e Ordem Bancária de despesas de exercícios anteriores

decorrentes de folha de pagamento;

VII Autorização, homologação e ordenação de despesas dos processos de dispensa em razão

de valor (art. 75, incisos I e II da Lei 14.133/2021).



Art. 2º - Delegar à Divisão de Recursos Humanos (Gerência de Recursos Humanos

GRH), para a prática dos seguintes atos administrativos relacionados à gestão de recursos

humanos:

I Lavrar as certidões de tempo de serviço;

II Assinar os termos de rescisão de contrato temporário decorrentes de pedido de

desligamento do servidor;

III Lavrar os documentos relativos a pedidos de aposentadoria de servidor;

IV Assinar os formulários e notas de conferências, emitidos em atendimento às exigências

do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará IGEPPS;

V Assinar os formulários emitidos em atendimento às exigências da Instrução Normativa n.º

128, de 28 de março de 2022, do Instituto Nacional do Seguro Social INSS;

VI Autorizar a concessão das seguintes licenças: Para tratamento de saúde; por motivo de

doença na família; Maternidade; Paternidade; Para o serviço militar e outras obrigações

previstas em lei; Para casamento; Decorrente de falecimento do cônjuge, companheiro (a),

pai, mãe, filhos e irmãos; Prêmio;

VII Autorizar a substituição do período concessivo das férias legais, desde que aprovado

pela chefia imediata do servidor;

VIII Conceder as readaptações funcionais provisórias e definitivas quando expressamente

consignado no Laudo Médico Pericial da Diretoria de Saúde Ocupacional e Segurança do

Trabalho da SEPLAD;

IX Conceder a gratificação de tempo integral - GTI, mediante prévia autorização da chefia

do setor solicitante e após análise da SEPLAD;

Art. 3º - Delegar competência a Seção de Capacitação e Desenvolvimento, (Núcleo de

Gestão de Pessoas NGP), a prática dos seguintes atos administrativos relacionados à gestão

de recursos humanos:

I Assinar os termos de compromisso de estágio obrigatório;

II Assinar e enviar os relatórios avaliativos de estágio obrigatório;



Art. 4º - Delegar competência à Mylena Barbosa Andrade, Coordenadora da Assessoria de

Processos Administrativos Disciplinares ASPAD, a prática de atos referentes aos

processos administrativos disciplinares:

I Designação e recomposição de membros de comissão processante de Sindicâncias e

Processos Administrativos Disciplinares;

II Conversão de sindicância punitiva em processo administrativo disciplinar;

III Proceder à primeira prorrogação de prazo para a conclusão de procedimento

administrativo disciplinar;

Art. 5º - Delegar competência à Diretoria de Atendimento Social (Diretoria de Atendimento

Socioeducativo DAS), a prática dos seguintes atos administrativos relacionados à

profissionalização e aprendizagem na socioeducação:

I Formalização de termo de estágio não obrigatório quando o estagiário estiver em

cumprimento de medida socioeducativa;

Art. 6º - Os atos praticados por delegação deverão mencionar explicitamente tal qualidade.

Art. 7º - Eventual recurso cabível contra o ato de delegação deverá ser dirigido à autoridade

superior, por intermédio da que praticou o ato delegado.

Art. 8º - Os setores delegados deverão propor novos fluxos processuais objetivando a

adequação a esta portaria.

Art. 9º - Fica revogada a Portaria nº 106, de 29 de janeiro de 2024 GAB/FASEPA, publicada 
no DOE 35699 de 31/01/2024.

Art. 10 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação e terá validade de 12 (doze)

meses.

Belém, 17 de abril de 2024.

(Assinado eletronicamente)
CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR

Presidente da FASEPA






